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			Finalidade


			Criamos o Guia Prático de Recuperação Tributária – PIS, Cofins, ICMS, IPI, IRPJ e CSLL, com base no mapeamento e pesquisas de mercado, unificando os dados para facilitar a compreensão teórica e prática dos profissionais que atuam nas áreas fiscal, tributária e contábil, que pretendem atuar no processo de recuperação.


			Conhecer o processo de recuperação de créditos tributários é essencial para esse período em que a reforma tributária sobre o consumo foi aprovada, mas que ainda depende de Leis Complementares que ditem os termos da tributação.


			Esse tempo de espera do detalhamento das regras traz benefícios às empresas, especialmente na revisão da tributação e para a recuperação de tributos pagos indevidamente ou em valor maior que o devido.


			Neste Guia, os autores trataram as principais regras da legislação, aplicando a vivência de cada um deles em consultoria tributária, área de ensino e na prática fiscal.


			Entretanto, é importante frisar que o objetivo aqui não é “mergulhar de cabeça” no estudo teórico do regime não cumulativo, mas sim trazer os pontos cruciais da legislação e demonstrá-los na prática da recuperação tributária, de forma objetiva e com a linguagem simples e acessível.


			Recuperar créditos não é apenas assegurar que seu cliente ou empresa receba os valores devidos, mas também fazê-lo com responsabilidade, acompanhamento e com a certeza de que foi realizado da maneira correta.


			Aqui, você verá especialmente:
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			Fonte: Elaboração autores.


			Tenha em mente que a possibilidade de créditos é ampla, porém, na maioria dos casos, o processo seguirá procedimentos semelhantes. A essência permanecerá a mesma.


			Desejamos bons estudos e que você tenha sucesso nos processos de recuperação em que fizer parte.
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			capítulo 1


			Recuperação de créditos: Vale a pena?


			É comum que algumas (ou muitas) empresas tenham o direito de recuperar créditos tributários, o que permite a redução da sua carga fiscal/tributária, mas que, por desconhecimento de uma série de fatores, não o fazem.


			Com base nessa situação, existe um intenso movimento em que os profissionais, por perceberem a oportunidade de mercado, estão se especializando na identificação e recuperação desses créditos, relacionados aos mais diversos tributos, em especial: PIS, Cofins, ICMS, IPI, IRPJ e CSLL.


			Neste capítulo, você vai ter um panorama geral sobre a recuperação. 


			1.1	Mapa da recuperação


			Neste ponto, fazemos um alerta no sentido de que essa recuperação precisa ser realizada de forma legal e segura, tendo por base os critérios essenciais destacados no mapa a seguir:


			Figura 1.1


			[image: Diagrama



Descrição gerada automaticamente]


			Fonte: Elaborada pelos autores.


			1.2	Afinal, o que são créditos tributários?


			Créditos tributários são valores pagos a mais ou indevidamente ao governo, que podem ser recuperados ou compensados com outros tributos, geralmente, do mesmo âmbito de administração (federal, estadual, municipal).


			Exemplos que podem gerar créditos tributários:


			Figura 1.2
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			Fonte: Elaborada pelos autores.


			1.3	Processo de recuperação de créditos tributários


			Para a recuperação dos créditos, não importando o tipo de tributo, o processo a ser seguido seguirá basicamente os mesmos critérios, mudando apenas algumas nuances de procedimentos.


			Observe a seguir o funcionamento básico para recuperação de créditos:


			Figura 1.3
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			Fonte: Elaborada pelos autores.


			Esses são os requisitos essenciais para efetivar a recuperação tributária.


			1.4	Prazo para recuperação x reforma tributária


			Como sabemos, a Emenda Constitucional nº 132/2023 promoveu a reforma tributária para simplificar os impostos sobre o consumo, que prevê a criação de fundos para o desenvolvimento regional e para bancar créditos do ICMS até 2032, unificando também a legislação de novos tributos.


			No momento propício traremos um panorama geral sobre a EC, mas agora queremos nos ater ao prazo para recuperação tributária, relacionado a essa reforma, destacando o art. 135 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT:


			Figura 1.4
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			Fonte: Brasil, 2023.


			Ou seja, precisamos da publicação de Lei Complementar para tratar dos créditos existentes relativos ao IPI, PIS/Pasep e Cofins (mercado interno e importação), quanto a:


			

					
Apropriação;


					
Desconto;


					
Forma de utilização;


					
Prazo.


			


			Até o presente momento da edição deste livro ainda não temos a LC. E esse é mais um motivo para que as empresas continuem na corrida para recuperação de créditos, pois em 2027 já estarão em vigor a CBS e o IBS.


			Preparados? Vamos ao que interessa!


		




		

			capítulo 2


			 Princípios Constitucionais dos Tributos


			2.1	Constituição Federal e o Sistema Tributário Nacional



			Considerando que a administração pública necessita de recursos financeiros para promover sua atuação, e que a principal fonte de recursos é por meio da tributação, a Constituição Federal foi extremamente minuciosa ao dispor a respeito do Sistema Tributário Nacional no Capítulo I, do Título VI.


			Para compreender e aplicar as regras tributárias devemos entender as disposições da Constituição Federal, em subsídio, o Código Tributário Nacional, Leis Complementares e outras normas correlatas.


			Assim, o ponto inicial é entender o conceito de tributos. Para isso, vamos consultar o Código Tributário Nacional que será abordado nas seções subsequentes.


			2.1.1	Definição de Tributo


			Sempre que estudamos os tributos, devemos recorrer aos conceitos e regras do Sistema Tributário Nacional e do Código Tributário Nacional, segue:


			CTN – Lei n° 5172/66 – Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada.


			Pela leitura do artigo acima, é possível concluir que trata-se de uma relação jurídica mediante a qual o sujeito ativo, no caso o Fisco, pode exigir do sujeito passivo, o contribuinte, uma prestação em dinheiro ou algo que represente o valor em dinheiro.


			É uma obrigação que nasce pela simples realização do fato descrito na hipótese de incidência prevista na Lei, sendo, portanto, compulsória. A relação jurídica é marcada pela obrigatoriedade, sendo irrelevante a vontade do contribuinte. Não se trata de uma multa, ou seja, não tem caráter de punir.


			Por fim, esta cobrança será feita por ato da Administração Pública nos ditames da legislação.


			2.1.2	Espécies de Tributos


			Com base no artigo 145 da Constituição Federal, encontra-se a divisão dos tributos, segue:


			CF/88 – Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos:


			I – impostos;


			II – taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição;


			III – contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.


			Adicionalmente, encontramos na própria Constituição Federal, em seus artigos 148 e 149, disposições que abordam os empréstimos compulsórios e as contribuições sociais, respectivamente, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, conforme segue:


			CF/88 – Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá instituir empréstimos compulsórios:


			I – para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de guerra externa ou sua iminência;


			II – no caso de investimento público de caráter urgente e de relevante interesse nacional, observado o disposto no art. 150, III, b.


			Parágrafo único A aplicação dos recursos provenientes de empréstimo compulsório será vinculada à despesa que fundamentou sua instituição.


			CF/88 – Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais1, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.


			[…]


			Apesar das divergências doutrinárias, são encontradas diversas decisões jurisprudenciais que consideram os empréstimos compulsórios e as contribuições de fins específicos como verdadeiras espécies de tributos. Com efeito:


			A Constituição Federal distinguiu o Sistema Tributário Nacional e o Sistema de Seguridade Social, atribuindo às contribuições sociais, natureza e finalidade específicas, não sendo por isso, imposto ou taxa, ou contribuição de melhoria, mas espécie diferenciada de imposição de caráter próprio e fim social”2
 grifo nosso.


			Portanto, os empréstimos compulsórios e as contribuições mencionadas no artigo 149 são espécies próprias de tributos ao lado dos impostos, taxas e contribuições de melhoria3, conforme gráfico a seguir:


			Figura 2.1
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			Fonte: Elaborada pelos autores


			Já as definições de impostos, taxas, contribuições são encontradas no Código Tributário Nacional4. Em linhas gerais, os impostos são exigidos sem contraprestação e sem indicação prévia sobre a sua destinação, em outras palavras, o contribuinte recolhe o imposto e é a Administração Pública, nos trâmites da Lei, que irá decidir a destinação do valor arrecadado.


			As taxas, como tributo, estão relacionadas com a prestação de algum serviço público. Tem uma destinação específica. A contribuição de melhoria é instituída quando ocorre um aumento do valor do imóvel do contribuinte em decorrência de uma obra pública.


			Os empréstimos compulsórios poderão ser instituídos no caso de despesas extraordinárias, investimento público de caráter urgente e de relevante interesse nacional, de guerra externa ou sua iminência. É um tributo que consiste na tomada compulsória de certa quantidade em dinheiro do contribuinte a título de empréstimo, para que este o resgate em certo prazo, conforme ditames da Lei.


			Por fim, as contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, sempre terão uma finalidade arrecadatória específica.


			Além da disciplina da matéria tributária, a Constituição Federal trata da divisão das competências tributárias e das limitações no poder de tributar pelos Entes da Federação, segue quadro exemplificativo das competências:


			Figura 2.2
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			Fonte: Elaborada pelos autores


			2.3	Competência tributária para instituir os tributos


			A Constituição Federal não instituiu tributos, apenas atribuiu competências tributárias para que os Entes da Federação instituíssem os tributos, quais sejam:


			Figura 2.3
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			Fonte: Elaborada pelos autores.


			A competência para tributar é indelegável, ou seja, não pode um Ente, por meio de Lei ou outro ato normativo, conferir a outro a faculdade de instituir o tributo que era de sua competência, vejamos o que diz Hugo de Brito Machado:


			É indelegável a competência tributária. A pessoa jurídica que tenha a Constituição atribuído competência para instituir certo tributo não pode transferir essa competência. Admitir a delegação de competência para instituir tributo é admitir seja a Constituição ser alterada por norma infraconstitucional.5


			Assim, os Entes da Federação, quais sejam: União, Estados, Distrito Federal e Municípios receberam da Constituição Federal o “poder” de instituir, majorar, gerenciar e extinguir os seus próprios tributos, cada um dentro do seu campo de atuação.


			Entretanto, para garantir a segurança jurídica dos contribuintes, o exercício desse “poder de tributar” conferida pela própria Constituição Federal, tem regras que devem ser observadas pelos Entes ao instituírem os tributos. Chamamos de “limitação do poder de tributar”, conforme disciplinado nos artigos 150 a 152 da CF/88.


			Caso a Constituição Federal seja desrespeitada, caberá ao Supremo Tribunal Federal (STF), nos trâmites trazidos pelos artigos 102 e 103 da CF/88, julgar a inconstitucionalidade da norma.


			Vejamos um posicionamento do Ministro do STF Celso de Mello6 a este respeito:


			A Constituição Federal não pode submeter-se à vontade dos poderes constituídos e nem ao império dos fatos e das circunstâncias. A supremacia de que ela se reveste – enquanto for respeitada – constituirá a garantia mais efetiva de que os direitos e as liberdades não serão jamais ofendidos. Ao Supremo Tribunal Federal incumbe a tarefa, magna e eminente, de velar porque essa realidade não seja desfigurada.


			Como se vê, a Constituição Federal se preocupou em estabelecer uma série de garantias aos contribuintes, impondo aos Entes da Federação princípios constitucionais que sempre devem ser observados, sob pena de ser declarada inconstitucional a norma que foi publicada para criar ou majorar o tributo.


			2.4	Hierarquia das Normas


			As normas que norteiam o Sistema Tributário Nacional estão harmonizadas por uma hierarquia. Para exemplificar, considere uma pirâmide, no topo encontra-se a Constituição Federal7, em seguida, as Leis Complementares, as Leis ordinárias, os Decretos e outras normas reguladoras, seguindo nessa ordem, conforme a figura a seguir:


			Figura 2.4
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			Fonte: Elaborada pelos autores.


			Dessa forma, podemos notar que as normas que integram o sistema estão amparadas nas que lhe são superiores, nestas encontramos o seu fundamento de validade.


			Tomamos como exemplo a publicação de um Decreto. Este deverá cumprir o que foi estabelecido na Lei, e esta o que está definido na Constituição Federal. Se eventualmente o Decreto contrariar a Lei, não terá validade no ordenamento jurídico, como bem observa Roque Antonio Carraza:


			As normas constitucionais, além de ocuparem a cúspide da pirâmide jurídica, caracterizam-se pela imperatividade de seus comandos, que obrigam não só as pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou de direito privado, como o próprio Estado. O que estamos procurando ressaltar é que a Constituição não é um mero repositório de recomendações a serem ou não atendidas, mas um conjunto de normas supremas que devem ser incondicionalmente observadas, inclusive pelo legislador infraconstitucional.8


			Nessa perspectiva, a Constituição Federal apresenta sua própria hierarquia, como leciona Tercio Sampaio Ferraz Junior9:


			Partimos do princípio hermenêutico da unidade da Constituição. Este princípio nos obriga a vê-la como um articulado de sentido. Tal articulado, na sua dimensão analítica, é dominado por uma lógica interna que se projeta na forma de organização hierárquica. Ou seja, uma Constituição, da mesma forma que o ordenamento jurídico de modo geral, também conhece a estrutura da ordem escalonada, não estando todas as suas normas postas horizontalmente uma ao lado da outra, mas, verticalmente, uma sobre a outra. Concebê-la sem escalonamento é implodir aquele articulado, tornando-a destituída de unidade. Perdendo-se a unidade, perde-se a dimensão da segurança e da certeza, o que faria da Constituição um instrumento de arbítrio.


			Desta ordem escalonada mencionada pelo ilustre doutrinador, encontramos internamente na Constituição Federal a segurança jurídica para os contribuintes, por meio dos princípios constitucionais que trataremos a seguir.


			2.5	Princípios Constitucionais


			O poder que os Entes da Federação recebem da Constituição para instituírem os tributos não é desenfreado e ilimitado. Ao publicar as normas tributárias, os Entes competentes (União, Estados ou Municípios) devem se atentar às regras e aos princípios que compõem o sistema jurídico. Estes princípios encontram-se elencados na Constituição Federal e tem a função de conter a ação desenfreada dos Entes públicos na esfera tributária. Nesse sentido, Hugo de Brito Machado nos ensina:10


			Tais princípios existem para proteger o cidadão contra os abusos do Poder. Em face do elemento teleológico, portanto, o intérprete, que tem consciência dessa finalidade, busca nestes princípios a efetiva proteção do contribuinte.


			Os princípios constitucionais prevalecem sobre as demais normas. Eles têm maior hierarquia, pois são os indicadores das diretrizes que deverão ser adotadas. Sem sua observância, a regra tributária não prospera, sob pena de incorrer em sua inconstitucionalidade. Trata-se da limitação do poder de tributar, que encontramos claramente nos artigos 150 a 152 da CF/88.


			O saudoso mestre Geraldo Ataliba11 nos explica que os princípios constitucionais são as linhas mestras, os grandes nortes, as diretrizes mais importantes do sistema jurídico. Eles apontam os rumos a serem seguidos pelos entes da Federação competentes para instituírem e aumentarem os tributos.


			Corrobora com este entendimento Celso Antônio Bandeira de Mello12, vejamos:


			Podemos dizer que o sistema jurídico ergue-se como um vasto edifício, onde tudo está disposto em sábia arquitetura, contemplando, o jurista, não só encontra ordem na aparente complicação, como identifica, imediatamente, seus alicerces e suas vigas mestras, ora, no edifício tudo tem sua importância, suas portas, suas janelas, as luminárias, as paredes, os alicerces, no entanto não é preciso ter conhecimentos aprofundados de engenharia para saber-se que muito mais importante que as portas e janelas, facilmente substituíveis, são os alicerces e vigas mestras, tanto que, se de um edifício retirarmos ou destruirmos uma porta, uma janela, ou até mesmo uma parede ele não sofrerá nenhum abalo mais sério em sua estrutura, podendo ser reparado ou até embelezá-lo, mas se dele subtrairmos os alicerces fatalmente cairá por terra, de nada valerá se suas portas, janelas, luminárias, paredes estejam intactas e em seus devidos lugares, quando é inevitável o desabamento não ficará pedra sobre pedra, pois bem, tomadas as cautelas que as comparações impõe, estes alicerces e essas vigas mestras são os princípios jurídicos.


			Portanto, os princípios são de fundamental importância ao estudo jurídico, conforme expôs o autor supracitado, importância esta que necessita, posteriormente, de um estudo específico de cada princípio e de sua aplicabilidade.


			2.5.1	Princípio Constitucional da Legalidade


			O princípio da legalidade, fundamentado no artigo 150, inciso I, da Constituição Federal, é sem dúvida nenhuma o principal limite constitucional ao poder de tributar. Pois, estabelece que a instituição ou majoração dos tributos somente poderão ser realizados por meio Lei.


			Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:


			I – exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;


			[…]


			O referido princípio é aplicável a todos os Entes da Federação. Não é possível, portanto, a criação ou até mesmo o aumento de qualquer tributo sem a publicação de uma Lei. No entanto, há exceções. O artigo 153, § 1º da CF/88, estabelece que por meio de um Decreto, desde que atendidas as regras e limites acordados na Lei, é possível majorar alíquotas do II, IE, IPI e IOF, conforme segue:


			CF/88 – Artigo 153 § 1º – É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições e os limites estabelecidos em lei, alterar as alíquotas dos impostos enumerados nos 
incisos I, II, IV e V.


			Figura 2.5
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			Fonte: Brasil, 1988. Elaborada pelos autores.


			2.5.2	Princípio Constitucional da Irretroatividade


			O princípio da irretroatividade, fundamentado no artigo 150, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, estabelece que a Lei terá sua vigência a partir da sua publicação.


			Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:


			III – cobrar tributos:


			a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;


			[…]


			Dessa forma, não se pode exigir um tributo enquanto, por expressa previsão legal, o mesmo não se qualifica como tributável. Nesse sentido, Maria Helena Diniz13, nos ensina:


			A nova Lei só deverá incidir sobre fatos que ocorrerem durante sua vigência, pois não haverá como compreender que possa atingir efeitos já produzidos por relações jurídicas resultantes de fatos anteriores à sua entrada em vigor.


			2.5.3	Princípios da Anterioridade e Nonagesimal


			O princípio da anterioridade é uma garantia constitucional e uma segurança jurídica permitindo que o contribuinte possa se preparar para pagamento de um novo tributo ou mesmo algum tipo de majoração.


			Está fundamentado no artigo 150, inciso III, alínea “b”, da Constituição Federal, o qual estabelece que a Lei que instituir ou aumentar o tributo terá sua validade iniciada no exercício financeiro seguinte (ano seguinte) ao da sua publicação. Em 2003, com a publicação da Emenda Constitucional 42, o artigo 150, inciso III, sofre um acréscimo com a alínea “c”, estipulando que além do término do exercício financeiro, é necessário aguardar mais 90 dias, conforme segue:


			CF/88, Artigo 150 – Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:


			III – cobrar tributos:


			[…]


			a) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;


			b) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b; (Incluída pela EC 42/2003).


			Vale ressaltar que os princípios da Anterioridade e Nonagesimal tem suas exceções de aplicabilidade para alguns tributos conforme § 1º, do artigo 150 da CF/8814, conforme segue:


			CF/88, artigo 150, § 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I; 153, I, II, IV e V; e 154, II; e a vedação do inciso III, c, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I; 153, I, II, III e V; e 154, II, nem à fixação da base de cálculo dos impostos previstos nos arts. 155, III, e 156, I (Redação da EC 42/2003).


			Figura 2.6
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			Fonte: Elaborada pelos autores.


			2.5.4	Outros Princípios Tributários


			Sem a finalidade de exaurir a lista dos princípios constitucionais tributários, segue lista com outros previstos na CF/88:


			Figura 2.7
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			Fonte: Brasil, 1988. Elaborada pelos autores.


			2.5.5	Conclusão


			Os princípios constitucionais encontram-se abrangidos pela irrevogabilidade. Com efeito, segue entendimento do STF – Supremo Tribunal Federal sobre o tema:


			Os princípios constitucionais tributários, assim, sobre representarem importante conquista político-jurídica dos contribuintes, constituem expressão fundamental dos direitos individuais outorgados aos particulares pelo ordenamento estatal. Desde que existem para impor limitações ao poder de tributar do Estado, esses postulados têm por destinatário exclusivo o poder estatal, que se submete à imperatividade de suas restrições.15


			Por fim, as limitações ao poder de tributar é na realidade a segurança jurídica dos contribuintes. Dentro desses limites encontramos os princípios constitucionais, sendo que a doutrina os considera como verdadeiras cláusulas pétreas, ou seja, que não podem ser alterados.
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			Capítulo 3


			Fato gerador dos créditos de PIS e COFINS


			Conhecer o fato gerador – momento em que os créditos devem ser reconhecidos – é essencial para que seja mantido o seu controle e utilização, interferindo diretamente na recuperação desses créditos.


			Dessa maneira, o crédito pode ser apropriado (reconhecido) para posterior desconto (utilização para abater o valor do débito), sobre o valor:


			

					
Dos bens ou serviços adquiridos no mês: para revenda ou utilizados como insumos;


					
Dos custos de despesas incorridos no mês: energia elétrica e térmica; aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos; valor das contraprestações de operações de arrendamento mercantil de pessoa jurídica; e armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda;


					
Dos encargos de depreciação e amortização incorridos no mês: máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado; edificações e benfeitorias em imóveis; bens incorporados ao ativo intangível;


					
Dos bens devolvidos no mês.


			


			Observe a tabela que trata da “Relação de créditos básicos”, abordada no capítulo seguinte.


			[image: ]	Aqui, chamamos a sua atenção para o fato gerador!


			Você deve ter percebido que o fato gerador está intimamente relacionado com o regime de competência. Ou seja, a data em que o fato ocorreu, assim como funciona na escrituração contábil.


			Figura 3.1
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			Fonte: Elaborada pelos autores.


			Aqui cabe um alerta de que essa é a regra geral, mas podem ocorrer situações em que o regime de competência precisa ser esmiuçado, e nem sempre está relacionado com a emissão do documento fiscal como é o caso do faturamento antecipado.


			[image: ]	Vale a análise: Solução de Consulta COSIT nº 295/2023, Solução de Consulta COSIT nº 48/2023 e Solução de Consulta COSIT nº 507/2017.


		




		

			Capítulo 4


			PIS/PASEP e Cofins: 
Panorama e principais pontos


			Neste capítulo, apresentaremos um panorama com as informações mais importantes sobre o PIS e a Cofins, com foco principal nos créditos básicos possíveis.


			4.1	O que é PIS e Cofins?


			O PIS/Pasep e a Cofins são tributos da categoria das contribuições, destinadas a custear o seguro-desemprego e regulamentar a economia, os interesses de categorias profissionais e o custeio da seguridade social e educacional.


			Figura 4.1
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			Fonte: Elaborada pelos autores.


			4.2	Regime cumulativo versus regime não cumulativo


			As contribuições para o PIS/Pasep e da Cofins incidem sobre a receita ou faturamento, e podem ser apuradas de três formas:


			

					
Regime cumulativo: não gera créditos dessas contribuições, com exceção das bebidas frias estabelecidas pela Lei nº 13.097/2015;


					
Regime não cumulativo: gera créditos dos PIS e da Cofins sobre custos e despesas;


					
Regime especiais ou diferenciados: tributação com alíquotas diferenciadas para determinadas atividades ou produtos/mercadorias.


			


			Figura 4.2


			[image: ]


			Fonte: Elaborada pelos autores.


			O regime cumulativo e o não cumulativo estão relacionados com a forma de tributação do imposto de renda: lucro presumido ou lucro real. A regra geral é que o regime cumulativo corresponde à apuração do IRPJ com base no lucro presumido ou arbitrado. Enquanto no não cumulativo, relaciona-se com o lucro real.


			Como toda norma brasileira, nesse caso, também temos exceção! Portanto, algumas pessoas jurídicas que tributam o imposto de renda com base no regime do lucro real estariam sujeitas ao regime não cumulativo. Entretanto, dependendo da atividade ou da receita auferida, de acordo com o art. 10, VII a XXV da Lei nº 10.833/2003, podem submeter-se ao regime misto (não cumulativo + cumulativo).


			Quanto aos regimes especiais, estes abrangem:


			

					
Base de cálculo e alíquotas diferenciadas;


					
Substituição tributária;


					
Alíquotas diferenciadas: alíquotas concentradas (regime monofásico) e alíquotas reduzidas (exemplo: zero para Zona Franca de Manaus).[image: ]	Sugestão de estudo – Instrução Normativa 
RFB nº 2121/2022 – consolida as normas (Leis, Decretos, Instruções Normativas, Medidas Provisórias e principais Soluções de Consulta e Divergência), que tratam sobre a apuração, a cobrança, a fiscalização, a arrecadação e a administração do PIS/Pasep, da Cofins, bem como do 
PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação.




			


			[image: ]
ACESSE AQUI


			4.3	Princípio da Não cumulatividade aplicado ao PIS e a Cofins


			A Constituição Federal de 1988 não estabeleceu a metodologia da não cumulatividade para o PIS/Pasep e a Cofins, deixando a fixação de seu mecanismo e demais requisitos para a “Lei”, de acordo com seu art. 195, § 12. Lembrando que o regime cumulativo foi o primeiro a ser instituído para essas contribuições.


			Desse modo, foi uma novidade da legislação ordinária 
(Leis nº 10.637/2002, 10.833/2003 e 10.865/2004) dar início a um novo método para aplicação do benefício da não cumulatividade, diferenciando-se da técnica usada no IPI e no ICMS, de tomadas de créditos de operações anteriores para compensação com os débitos das operações futuras, pagando exclusivamente a diferença verificada entre ambos.


			No caso do PIS/Pasep e da Cofins, o modelo do regime não cumulativo, determina:


			

					
Quais são as pessoas jurídicas sujeitas a essa modalidade de cálculo;


					
Os critérios para a quantificação do crédito;


					
A forma de sua compensação;


					
As limitações e vedações de creditamento.


			


			Por este motivo, o princípio da não cumulatividade adotado na legislação do PIS e da Cofins se difere daquele utilizado no ICMS e no IPI, pois possui hipóteses de incidência completamente diferenciadas. Portanto, para tomar créditos do PIS/Pasep e da Cofins, não é suficiente apenas ter arcado com custos e despesas na aquisição, sendo necessário avaliar outras condições estabelecidas pelo legislador.


			4.4	Contribuintes do regime não cumulativo


			Os contribuintes sujeitos ao regime não cumulativo do PIS/Pasep e da Cofins são pessoas jurídicas tributadas pelo regime do lucro real. Contudo, temos algumas exceções, estabelecidas no art. 8º da Lei nº 10.637/2002 c/c arts. 10 e 15, V, da 
Lei nº 10.833/2003, que listam as empresas e receitas excluídas do regime não cumulativo. Diante dessas exceções, pode-se afirmar que as pessoas jurídicas podem sofrer a incidência das contribuições pelo regime misto (não cumulativo e cumulativo de forma concomitante), no regime de tributação do Lucro Real.


			4.5	O que são créditos de PIS e Cofins?


			Créditos de PIS e Cofins são valores que podem ser usados pelas empresas do regime não cumulativo para redução dos valores a pagar dessas contribuições. Esses créditos referem-se aos custos e despesas que a empresa teve, com a aquisição de bens e serviços conectados à sua atividade. Porém, como veremos posteriormente, algumas regras precisam ser seguidas, pois nem todos os gastos geram créditos.


			4.6	Espécies de créditos


			Os créditos são divididos em espécies relacionadas ao tipo de operação realizada pela empresa ou conforme o produto. Assim, para fins de conhecimento, relacionamos abaixo as espécies de créditos de PIS e Cofins cujos critérios podem ser verificados na Instrução Normativa RFB nº 2121/2022.


			Lembrando que o nosso foco são os créditos básicos.


			Figura 4.3
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			Fonte: Elaborada pelos autores.


			4.7	Relação de créditos básicos


			Os créditos básicos estão relacionados no quadro abaixo, de forma mais didática, conforme o tipo e a finalidade:


			Quadro 4.1
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							Observações e notas importantes


						

					






OEBPS/font/MinionPro-Bold.otf


OEBPS/image/Figura_4.2.jpg
Aliquotas para o regimes
Cumulativo: 0,65% para o PIS/Pasep e 3,0% para COFINS
Nao Cumulativo: 1,65% para o PIS/Pasep e 7,6% para a
COFINS





OEBPS/font/KarolSans-Light.otf


OEBPS/image/Figura_1.1.jpg
TRIBUTOS

Dominio da legislacao
que traz os pormenores
dos tributos
(Constituicao Federal,
Cbdigo Tributario, Leis,
Leis Complementares,
Decretos, INs, Solugdes.
de Consulta)

CALcuLos

Saber calcular os
tributos em todas as
suas fases.

Dominio da legislagao de
recuperagao de créditos.
(Lein®9.430/1996, arts. 74
74-A; IN RFB n° 2055/2021,
‘ambas para tributos.
federais. Em relacio ao
estado, cada um possui a
legislagao propria, quando
tratamos de ICMS)

MAPA DA_
RECUPERACAO

EXPERIENCIA

Ter experiéncia pratica
o preenchimento de
obrigagdes acessérias

TRIBUTAGAO

Conhecer o
funcionamento dos
regimes tributarios e de
apuragao de tributos

Disposicdo fisica e
mental para mapear os
possiveis créditos de-
uma empresa






OEBPS/font/Degular-LightItalic.otf


OEBPS/font/Laca-BoldItalic.otf


OEBPS/image/Figura_2.7.jpg
Capacidade contributiva (art. 145, § 1°, CF/88);
Igualdade ou Isonomia (art. 150, inciso I, CF/88).

Proibigao de utilizagao do tributo, com efeito confiscatdrio (art. 150, inciso IV, CF/88);
Imunidade (art. 150, inciso VI, a, CF/88);

Uniformidade de Tributagao (art. 151, inciso I, CF/88):

Transparéncia dos Impostos Fiscal (art. 150, § 5°, CF/88);

Néo diferenciagéo tributéria (art. 152, CF/88);

Seletividade (encontrado no ICMS e no IP);

Néo Cumulatividade (encontrado no ICMS, IPI, PIS, COFINS);

Simplicidade, da transparéncia, da justica tributaria, da cooperagao e da defesa do meio
ambiente. (artigo 145, § 3, da CF/88)






OEBPS/font/Arial-BoldMT.ttf


OEBPS/image/Figura_4.1.jpg
PIS/Pasep

Lei Complementar n° 7/1970
Lein®9.715/1998
Lei n°® 10.637/2002

COFINS

Lei Complementar n° 70/1991
Lei n®9.718/1998
Lei n° 10.833/2003






OEBPS/font/Degular-BoldItalic.otf


OEBPS/image/00_Capa_Epub.jpg
Arlindo Luiz Rocha Junior, Elaine Cristina de Araujo
e Marcia Aparecida Rodrigues

GUIAPRATICODE
RECURIRAGAD
RIEUIARIA

PIS, Cofins, ICMS, IPI, IRPJ e CSLL

B

Freitas Bastos Editora





OEBPS/font/Degular-MediumItalic.otf


OEBPS/image/Figura_4.3.jpg





OEBPS/font/MinionPro-It.otf


OEBPS/image/Figura_1.2.jpg
CASOS
CONCRETOS

Desconhecimento
da legislagao

Erros no célculo Pagamentos a
dos tributos maior






OEBPS/font/Degular-Thin.otf


OEBPS/font/Degular-Italic.otf


OEBPS/image/Figura_01.jpg
Orientagdes de como
identificar créditos
tributarios a serem
recuperados

Exemplos praticos e
ilustragdes

Prazos de
recuperago

Mapeamento dos
créditos

‘Compliance para
definigao de riscos
dos créditos






OEBPS/image/Figura_2.1.png
Tributo &
género, sendo
dividido em

espécies
tributérias:

Impostos (CF/88 - art. 145)

Taxas (CF/88 - art. 145)

Contribuigdes de Melhoria (CF/88 - art.
145)

Empréstimo Compulsorio (CF/88 - art.
148)

Contribuiges (CF/88 - arts 149 e 195)





OEBPS/font/KarolSans-Bold.otf


OEBPS/image/Figura_2.5.jpg
Desde que obedecidas
as regras da Lei,
podera ser publicado

Decreto para alterar
aliquotas dos
seguintes impostos:






OEBPS/font/Wingdings-Regular.ttf


OEBPS/image/Figura_2.6.jpg
Excegéo a Anterioridade | Excegéo & Nonagesimal

- Empréstimo Compulsério | - Empréstimo Compulsério

IOF
Guerra Guerra






OEBPS/image/5.png





OEBPS/image/Figura_2.3.jpg
Competéncias

- Unido
- Estadual e Distrital
- Municipal





OEBPS/image/QRCode_cap_tulo_4.2.jpg





OEBPS/font/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/image/Figura_2.2.jpg
COMPETENCIAS

- IcMs
- IPVA

- ITCMD
- Outras
Contribuigdes

ESTADUAL

UNIAO
(FEDERAL)

158
IPTU

T8I

Outras
Contribuigdes

MUNICIPAL





OEBPS/image/4.png





OEBPS/font/Degular-Bold.otf


OEBPS/font/MinionPro-BoldIt.otf


OEBPS/image/Figura_2.4.jpg
Leis Complementares)
Medidas Provisorias

Leis Ordinrias

Decretos
Portarias, Comunicados,
Decisdes Normativas,
Resolugdes, Respostas
Consuitas, (normas
regulamentadoras).






OEBPS/font/Degular-Semibold.otf


OEBPS/image/Figura_3.1.jpg
Registro contabil
ABRIL/2023 (regime de

competéncia)

COMPRA
e FINALIDADE

(Aquisigéo) asdiaich ¥

ABRIL/2023 quisigao para revenca Apropriagio do crédito

(registro na EFD-
Contribuigdes)
ABRIL/2023






OEBPS/font/BasicSans-SemiBold.otf


OEBPS/image/3.png
Freitas Bastos Fditora





OEBPS/font/Degular-Regular.otf


OEBPS/image/Figura_1.3.jpg
Identificagdo pormenorizada dos créditos

4

Andlise da documentacéo

L 4

Acompanhamento do processo (responder as l
notificagdes, verificagao diaria do e-CAC, retorno

Formalizagao da solicitagao

das refificagées) ‘
Aprovagao da compensagao ou reembolso
(quanto & compensagao, ?stamos falando de 5
anos|





OEBPS/image/2.png
Freitas Bastos Fditora





OEBPS/font/Degular-Light.otf


OEBPS/font/BasicSans-Bold.otf


OEBPS/image/Figura_1.4.jpg
*Art. 135. Lei complementar disciplinard a forma de utilizagdo dos créditos, inclusive
presumidos, do imposto de que trata o art. 153, IV, e das contribuigdes de que tratam o
art. 195,1,"b", e IV, e da contribuigéo para o Programa de Integragéo Social a que se refere
o art. 239, todos da Constituigdo Federal, no apropriados ou ndo utiizados até a
extingao, mantendo-se, apenas para os créditos que cumpram os requisitos estabelecidos
na legislagéo vigente na data da extingo de tais tributos, a permissao para compensagéo
com outros tributos federais, inclusive com a contribuicéo prevista no  inciso V
do caput do art. 195 da Constituicéo Federal, ou ressarcimento em dinheiro.”






OEBPS/font/Degular-Medium.otf


